PARECER Nº 1153, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1293/2003

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI.

De iniciativa do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação da Lei nº 7.844, de 1992, que assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 162ª à 3ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, recebendo do Relator indicado parecer favorável com emenda.

Discordo da manifestação de Sua Excelência, no que se refere à apresentação de emendas, pelos motivos a seguir expostos.

O projeto pretende alterar a Lei nº 7.844/92, originária do Projeto de Lei nº 111/91, de iniciativa do Deputado Jamil Murad; a referida lei instituiu a meia entrada para os estudantes do ensino fundamental, médio e superior nas casas de diversão, espetáculos teatrais, musicais e circenses, casas de exibição cinematográfica, praças esportivas e similares.

A alteração proposta visa à ampliação das finalidades da lei, pois inclui estudantes de cursinhos pré-vestibulares, cursos profissionalizantes, cursos para jovens e adultos, cursos de alfabetização e de pós-graduação; além disso, altera  e facilita a forma de identificação dos  estudantes.

A lei nº 7.844 foi promulgada em 13 de maio de 1992 e continua e vigor, pois a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.950-3 que foi proposta pela Confederação Nacional do Comércio teve o pedido de liminar indeferido e ainda não teve o mérito analisado.

As emendas propostas pelo nobre Relator constituem um retrocesso, uma vez que eliminam a conquista dos estudantes, conquista essa que foi objeto de muita luta, durante a tramitação do Projeto de Lei nº111/91. A redação proposta pela emenda ao artigo 1º suprime a concessão da meia entrada. 

Ante o exposto,  somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1293, de 2003, na forma originalmente apresentada.

a) MAURO MENUCHI – Relator 

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado MAURO MENUCHI favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  2/6/2004

a) RICARDO TRIPOLI - Presidente

RICARDO TRIPOLI – CÉLIA LEÃO – JOSÉ BITTENCOURT – MAURO MENUCHI – VANDERLEI SIRAQUE – BALEIA ROSSI

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe altera a redação da Lei n.˚ 7.844, de 1992, que assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos desportivos, culturais e de lazer.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Ao examinar a proposição, verificamos que o intuito do autor é estender o benefício da meia entrada aos estudantes dos chamados cursinhos, cursos de pós-graduação e cursos profissionalizantes.  Pretende ainda o autor desvincular a concessão do benefício da filiação à União Nacional dos Estudantes – UNES ou à União Brasileira dos Estudantes Secundaristas – UBES.

No tocante à obrigatoriedade de vinculação à UNES ou à UBES, entendemos que há violação da liberdade de associação, conforme disposto no inciso XVII do artigo 5˚ da nossa Carta Magna.  Exatamente por este motivo, tramita no Congresso a Medida Provisória n.˚ 2.208, de 2001, que dispõe sobre a comprovação, por outros meios, da situação de estudante para efeito de obtenção de eventuais descontos em estabelecimentos de diversão e eventos culturais, esportivos e de lazer.

Quanto à pretensão de se estender o benefício concedido pela lei que se pretende alterar aos alunos de outros cursos de formação, poderia parecer justa, pelo princípio da isonomia, não fosse o fato de que a obrigatoriedade da meia entrada nos eventos citados,  vai de encontro aos princípios fundamentais da livre iniciativa, pois a imposição de descontos sem que haja uma contraprestação gera uma redução no faturamento da empresa, afetando seus lucros.

O Prof. José Afonso da Silva aborda bem a questão da intervenção estatal no domínio econômico, in verbis:

"Se a constituição econômica, traduzida no direito constitucional positivo, é essencialmente capitalista, fundada na livre iniciativa e na livre concorrência, a faculdade de intervenção e participação estatal no domínio econômico constitui apenas um modo de temperamento do sistema" ("Curso de Direito Constitucional Positivo", Ed. RT, 2ª ed., p. 506).

Exemplo da aplicação desse entendimento pode ser extraído da Liminar concedida pela 2ª Vara de Fazenda Pública de Campo Grande, que, analisando medida cautelar incidental proposta por empresa de promoções artísticas (contra a validade jurídica de Lei Estadual que concedeu aos estudantes o benefício da meia-entrada em cinemas e em outros eventos culturais), considerou consistentes os argumentos expostos na inicial, uma vez que o artigo 170 da Constituição Federal, ao elencar os princípios que norteiam a ordem econômica, determina, dentre outros, que sejam respeitadas a propriedade privada, a livre concorrência e a defesa do consumidor. 

Também sobre a questão da inconstitucionalidade das leis que estipularam cobrança de meia-entrada dos estudantes nos cinemas foi concedida Liminar relativa ao Mandado de Segurança n.º 001756-8 (TJ/SP), do seguinte teor:

"Objetiva o impetrante do presente mandado de segurança, a exclusão do encargo que lhe foi imposto pela Lei Estadual n.º 10.859/91, que criou a ‘meia entrada’ para professores, em eventos artísticos. Argüiu o impetrante que o Governo do Estado, ao instituir esse incentivo, o fez sem assimilar os altíssimos custos que estavam sendo imputados às empresas do setor. Não se tem notícia de que o Governo do Estado, por qualquer forma, tenha procurado aliviar a carga decorrente do incentivo, mediante a concessão de subsídio, ao menos parcial aos promotores de eventos. Nesse passo não parece correto carrear àqueles todo o ônus do financiamento da cortesia que o Estado cuida em patrocinar. Alega o impetrante a inconstitucionalidade da medida, posto que o Estado, assim procedendo, pratica intervenção no domínio econômico, o que é perfeitamente discutível, até porque, no nosso ordenamento jurídico constitucional só se encontram regras de apoio e incentivo à livre iniciativa. Presentes os pressupostos, defiro a liminar, para excluir o impetrante da obrigatoriedade de praticar a ‘meia-entrada’ nos eventos que promover até decisão do mérito do presente mandado de segurança". 

Desta forma, entendemos caber ao Estado a garantia de acesso à cultura, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais, todavia, por meios próprios, devendo sua intervenção no domínio econômico limitar-se à fiscalização, incentivo e planejamento (artigos 125 e 174 da CF).

Pelo exposto, apresentamos  seguinte 

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 1˚ do Projeto de lei n.˚ 1.293, de 2003, a seguinte redação:
“Artigo 1˚ – Dê-se ao artigo 1˚ da Lei n.˚ 7.844, de 13 de maio de 1992, a seguinte redação:

‘Artigo l˚ – A qualificação da situação jurídica de estudante, para efeito de obtenção de eventuais descontos sobre o valor efetivamente cobrado para o ingresso em casas de diversão, de espetáculos teatrais, musicais e circenses, em casas de exibição cinematográfica, em praças esportivas e similares das áreas de esporte, cultura e lazer do Estado, será feita pela exibição de documento de identificação estudantil com foto, acompanhado de comprovante de matrícula expedido pelo estabelecimento de ensino ou pela associação ou agremiação estudantil a que pertença. (NR)

§ 1˚ – Esta lei abrange os estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino público ou particular de educação básica (ensino fundamental e ensino médio), educação de jovens e adultos (ensino fundamental e ensino médio), educação profissional (básico e técnico), cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos, seqüenciais de graduação e pós-graduação) devidamente autorizados a funcionar pelos órgãos competentes. (NR)

§ 2˚ – A comprovação de matrícula apresentada pelo estudante perderá sua validade apenas no início do período letivo seguinte. (NR)’”

II – Dê-se ao artigo 2˚ do Projeto de Lei n.˚ 1293, de 2003, a seguinte redação:

“Artigo 2˚ – Fica revogado o artigo 2˚ da Lei n.˚ 7.844, de 13 de maio de 1992.”

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 1293, de 2003, com a emenda supra.

a)  AFONSO LOBATO
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